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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado vota 
hoje o projeto que cria o Código 
de Defesa do Contribuinte. A 
proposta, do senador Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC), tem provoca-
do polêmica no Senádo. Para al- 
guns senadores de oposição, a 
proposta retiraria mecanismos 
da Secretaria da Receita Federal 
para o combate à sonegação. Pa-
ra Bornhausen, entretanto, o es-
pírito do texto é apenas o de esta-
belecer uma relação de igualda-
de jurídica entre o cidadão co-
mum e o Fisco. Representantes 
do setor financeiro e industrial já 
demonstraram interesse na 
aprovação do pr9jeto. 

A nova regra, já aprovada pela 
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) do Senado, proíbe, por 
exemplo, que o fisco possa utili-
zar apoio da policia nas diligên-
cias feitas para fechar estabeleci-
mentos irregulares. O novo códi-
go também derruba a restrição à 
participação de contribuintes 
devedores em licitações e con-
corrências. O veto a essas presen-
ças não poderá ser feito até que a 
'sentença do processo de cobran-
ça tenha transitado em julgado e 
comprovada a culpa. / 

Existe também controvérsia 
na proposta incluída no Código 
proibindo a Receita de cancelar a 
inscrição dos contribuintes no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
e no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas (CNPJ). Uma das 
críticas ao projeto é que isso am-
pliaria a dificuldade para se de-
tectar contas laranjas. 

O governo reagiu negativa-
mente a outro item do projeto. 
No texto apresentado, fica redu-
zida a autonomia da Receita para 
ampliar os tributos. Qualquer 
mudança de aliquota, será aceita 
apenas por uma lei. Na prática, 
essa restrição poderá se aplicar 
ao Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF) e ao Imposto so-
bre Produtos Industrializados 
(IPI), que podem ter seu valor 
mexido irj:a decreto. (MdM) 
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